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6.2. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda 
(familiar ou terceiro indicado pela candidata);

6.3. No requerimento, que constitui o ANEXO IV do presente 
Edital, deverá constar os dados do adulto responsável pela 
guarda do lactente, e ao requerimento a candidata deverá juntar 
cópia da certidão de nascimento do lactente e do documento de 
identidade com foto do adulto responsável;

6.4. Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata;

6.5. Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar–se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de um fiscal;

6.6. Na sala reservada para amamentação ficará somente a 
candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda 
(familiar ou terceiro indicado pela candidata).

7. A apresentação dos documentos exigidos, para efeito de 
inscrição, não exime o candidato da satisfação dos requisitos 
legais para a admissão.

8. A critério do Diretor da Unidade de Ensino, as inscrições 
poderão ser prorrogadas por igual período.

CAPÍTULO VI – DO DEFERIMENTO E INDEFERIMENTO DE 
INSCRIÇÕES

1. As inscrições serão deferidas ou indeferidas pelo Diretor 
da Etec, cujo resultado será publicado no Diário Oficial do 
Estado e divulgado na forma prevista no item 2 do Capítulo 
XVI deste Edital.

2. Além de atender ao requisito previsto no Capítulo III, e 
das condições indicadas neste item, o deferimento da inscrição 
dependerá do correto preenchimento da ficha de inscrição 
pelo candidato ou seu procurador e, ainda, do atendimento 
às condições elencadas nos subitens 2.1 a 2.12 do Capítulo V 
deste Edital.

2.1. Será indeferida, ainda, a inscrição do candidato quando:
2.1.1. Não registrar na ficha de inscrição a titulação;
2.1.2. Não apor a assinatura na ficha de inscrição;
2.1.3. Quando as cópias dos documentos juntados não 

estiverem em perfeitas condições, de forma a permitir a identi-
ficação com clareza.

CAPÍTULO VII – DA REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE 
INSCRIÇÃO

1. Nos termos da Lei nº 12.782, de 20/12/2007, poderá o 
candidato solicitar a redução de 50% (cinquenta por cento) 
da taxa estipulada, devendo atender, cumulativamente, os 
requisitos a seguir:

1.1. Seja estudante, assim considerado o que se encontrar 
regularmente matriculado em:

1.1.1. Curso pré–vestibular;
1.1.2. Curso superior, em nível de graduação ou pós–graduação;
1.2. Perceba remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 

mínimos, ou esteja desempregado;
1.3. No ato da solicitação da redução do pagamento da 

taxa estipulada para inscrição, além de requerer por escrito, 
utilizando o modelo de requerimento que constitui o ANEXO V 
do presente Edital, o candidato deverá apresentar os seguintes 
documentos:

1.3.1. Quanto à comprovação da condição de estudante, de 
um dos seguintes documentos:

a) Certidão ou declaração, expedida por instituição de 
ensino pública ou privada;

b) Carteira de identidade estudantil ou documento similar, 
expedido por instituição de ensino pública ou privada, ou por 
entidade de representação discente.

1.3.2. Quanto às circunstâncias previstas no item 1.2., de 
comprovante de renda, ou de declaração, por escrito, da condi-
ção de desempregado.

2. Nos Termos da Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, 
poderá o candidato solicitar isenção total da taxa estipulada, 
devendo, para tanto, apresentar no mínimo 3 (três) documentos 
expedidos somente por órgão oficial ou por entidade coletora 
credenciada pela UNIÃO, ESTADO ou MUNICÍPIO que comprove 
a doação de sangue do candidato no período de 12 (doze) meses 
anteriores a inscrição.

2.1. O documento de comprovação da qualidade de doador 
de sangue deverá ser juntado no ato da solicitação da isenção do 
pagamento da taxa estipulada para inscrição, bem como o candi-
dato deverá requerer o benefício por escrito, utilizando o modelo 
de requerimento que constitui o ANEXO V do presente Edital.

3. Serão reservados os 3 (três) primeiros dias úteis, contados 
da data de início das inscrições, para que o candidato protocolo 
o pedido de redução ou isenção da taxa de inscrição, juntamente 
com a documentação comprobatória fundamentando o pedido.

3.1. O previsto no item 3 também deverá ser aplicado em 
caso de reabertura de inscrições, com a reserva dos 3 (três) 
primeiros dias úteis, contados da data de início da reabertura 
das inscrições.

4. A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando–se quanto ao 
deferimento ou indeferimento, e providenciará a divulgação da 
relação dos pedidos deferidos e indeferidos no 5º (quinto) dia 
útil a contar do início das inscrições, permanecendo a menciona-
da relação afixada nas dependências da Unidade de Ensino até 
o último dia de recebimento das inscrições.

4.1. Indeferido o pedido de isenção, caberá recurso da 
decisão na forma e no prazo estabelecido no Capítulo XIV do 
presente Edital, devendo o mesmo ser dirigido ao Presidente da 
Comissão Especial de Concurso Público, e apresentado desde 
que o candidato ofereça elementos novos para tal finalidade.

5. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, não 
atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos nos itens 
1 e 2, tenha obtido, com emprego de fraude ou qualquer outro meio 
que evidencie má fé, a redução ou isenção tratada neste Capítulo.

6. A eliminação de que trata o item 5, importará a anulação 
da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, sem 
prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

7. No caso da solicitação de redução ou isenção ser deferida, 
o candidato deverá efetivar a inscrição até a data de término das 
inscrições, de acordo com as disposições do Capítulo V deste Edital, 
e considerando–se, para tanto, a redução ou isenção concedida.

8. No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder sua inscrição com o valor da taxa integral correspon-
dente, de acordo com as disposições do Capítulo V deste Edital.

9. O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste Capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

CAPÍTULO VIII – DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS 
CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA

1. Aos candidatos com deficiência, que pretendem fazer uso 
das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, do artigo 
37, da Constituição Federal, e na Lei Complementar nº 683, de 
18/09/1992, com as alterações previstas na Lei Complementar 
nº 932, de 08/11/2002, e Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, é 
assegurado o direito de inscrição no presente Concurso, desde 
que a deficiência seja compatível com as atribuições do emprego 
público permanente de Professor de Ensino Médio e Técnico.

2. Nos termos do parágrafo único do artigo 1º do Decreto nº 
59.591, de 14/10/2013, consideram–se pessoas com deficiência 
aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual, ou sensorial, os quais, em interação 
com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas, nos termos do artigo 1º da Convenção Internacional 
sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência da Organização 
das Nações Unidas – ONU, aprovada pelo Decreto Legislativo 
nº 186, de 09/07/2008 e incorporada pelo Decreto Federal nº 
6.949, de 25/08/2009.

– COMPONENTE CURRICULAR
PANIFICAÇÃO E DOÇARIA(COZINHA)
REQUISITOS TITULACAO:
Administração - Habilitação em Hotelaria e Turismo;Ciência(s) 

dos Alimentos;Gastronomia;Hotelaria;Nutrição;Nutrição e Dieté-
tica ("EII" - Técnico com Formação Pedagógica);Tecnologia em 
Gastronomia;Tecnologia em Hotelaria

OBSERVAÇÃO: QUANDO SE TRATAR DE CURSOS DE LICEN-
CIATURA CONSIDERAR (LP) = Licenciatura Plena ou equivalente; 
(EI) = Esquema I; (EII) = Esquema II

CAPÍTULO IV – DOS VENCIMENTOS E COMPOSIÇÃO DA 
CARGA–HORÁRIA

1. O valor da hora–aula prestada é de R$ 18,35 (dezoito 
reais e trinta e cinco centavos), correspondente ao PADRÃO I–A, 
da Escala Salarial – Professor de Ensino Médio e Técnico, a que 
se refere o Subanexo 2 do Anexo XXII, do inciso XXII do artigo 
1º da Lei Complementar nº 1.317, de 21/03/2018, publicada no 
DOE de 22/03/2018.

2. A carga horária mensal é constituída de horas–aula, 
acrescida de 30% (trinta por cento) de hora–atividade, referente 
ao número de aulas efetivamente ministradas. Para efeito de 
cálculo da retribuição mensal correspondente às horas presta-
das, o mês será considerado como tendo 4,5 (quatro e meio) 
semanas, acrescido de 1/6 (um sexto) a título de repouso 
semanal remunerado.

2.1. A carga horária mensal estará sujeita a variação de 
acordo com as normas internas do CEETEPS que disciplinam a 
atribuição de aulas, não podendo ultrapassar o limite de 200 
(duzentas) horas.

2.1.1. A carga horária semanal será constituída de, no míni-
mo, 02 (duas) horas–aula, de acordo com o disposto no artigo 22 
da Lei Complementar nº 1.044/2008 com a redação estabelecida 
pelo inciso VII do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

CAPÍTULO V – DAS INSCRIÇÕES E CONDIÇÕES
1. As inscrições serão recebidas no período de 09/09/2019 

à 23/09/2019, no horário das 8H00 ÀS 20H00, no local abaixo 
indicado:

Unidade de Ensino: ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL ALBERTO 
SANTOS DUMONT

Endereço: RUA CARLOS NEHRING – 165
BAIRRO: JARDIM HELENA MARIA – CEP: 11431090 – CIDA-

DE: GUARUJÁ
1.1. Informações: Telefone 13–33825677/3382.4173 – e–

mail e152op@cps.sp.gov.br
www.etecsantosdumont.com.br
Site do CEETEPS: www.cps.sp.gov.br
1.2. Não haverá atendimento aos sábados, domingos, feria-

dos, pontos facultativos e suspensão de expediente legalmente 
decretados, apesar desses dias serem computados no prazo.

2. São condições para inscrição:
2.1. Ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou possuir nacio-

nalidade portuguesa, desde que amparado pelo Decreto nº 
70.436, de 18/04/1972, na forma do disposto no artigo 12, § 
1º, da Constituição Federal e Emenda Constitucional nº 19, de 
04/06/1998, artigo 3º;

2.1.1. Poderá inscrever–se, ainda, os estrangeiros que pos-
suem o Registro Nacional de Estrangeiro (RNE);

2.1.2. Na hipótese de o candidato estrangeiro lograr êxito 
no Concurso Público, obriga–se a comprovar no momento do 
atendimento de sua convocação para admissão:

a) O deferimento de seu pedido de nacionalidade brasileira 
pela autoridade federal competente, quando o mesmo se enqua-
drar na hipótese da naturalização ordinária conforme o artigo 
12, II, “a”, da Constituição Federal do Brasil;

b) O preenchimento das condições exigidas na legislação 
federal para a concessão da nacionalidade brasileira, mediante 
apresentação da cópia do requerimento da naturalização junto 
ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, com os documen-
tos que o instruíram na hipótese da naturalização extraordinária 
conforme o artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal do Brasil;

c) Tendo nacionalidade portuguesa, preencher os requisitos 
necessários à fruição dos benefícios do Estatuto de Igualdade 
com brasileiros quanto ao gozo de direitos civis (Decreto n° 
3.297, de 19/09/2001), mediante a apresentação de cópia do 
requerimento para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça, 
com os documentos que o instruíram.

2.2. Possuir, no mínimo, 18 anos na data da inscrição;
2.3. Estar em dia com as obrigações do Serviço Militar, se 

do sexo masculino;
2.4. Estar quite com as obrigações resultantes da legislação 

eleitoral;
2.5. Estar com o Cadastro de Pessoa Física (CPF) regularizado;
2.6. Ter aptidão física e mental para o exercício das obriga-

ções do emprego;
2.7. Não ter sido demitido nos últimos 5 (cinco) anos, com 

base no artigo 482 da CLT;
2.8. Não ter sido demitido e/ou demitido a bem do serviço 

público, no período de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, respectivamen-
te, conforme disposto no parágrafo único do artigo 307 da Lei 
nº 10.261, de 28/10/1968;

2.9. Declarar possuir, na data da inscrição, o(s) requisito(s) 
descrito(s) no Capítulo III deste Edital, ou ser aluno regularmente 
matriculado em curso superior correspondente a uma das titula-
ções previstas como requisito;

2.10. Entregar uma cópia legível de um documento de iden-
tidade, no prazo de validade. São considerados documentos de 
identidade: Carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas 
Secretarias de Segurança, pelas Forças Armadas, pelo Ministério 
das Relações Exteriores, Polícia Militar e pela Polícia Federal; 
Carteiras Profissionais expedidas por Órgãos ou Conselhos 
de Classes que, por Lei Federal, valham como documento de 
identidade como, por exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, 
CRM etc.; Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), bem 
como Carteira Nacional de Habilitação (CNH) com fotografia na 
forma da Lei nº 9.503/97;

2.11. Preencher ficha de inscrição, fornecida pela Unidade 
de Ensino, na qual declara possuir as condições indicadas nos 
subitens 2.1. a 2.9. do presente Capítulo e juntar uma cópia 
legível de um documento de identidade que contenha o número 
do Registro Geral (RG), ou, no caso de estrangeiro, do Registro 
Nacional de Estrangeiro (RNE);

2.12. Recolher à Associação de Pais e Mestres – APM da 
Unidade de Ensino, Banco 001–BANCO DO BRASIL , Agência 
6687–7 , Conta Corrente 1866–x , a taxa no valor de R$ 87,55 
(oitenta e sete reais e cinquenta e cinco centavos), por inscrição, 
a título de ressarcimento de despesas com material e serviço.

3. Para se inscrever por procuração, será entregue mandato, 
com firma reconhecida, acompanhada de uma cópia da cédula 
de identidade do candidato e de uma cópia do documento de 
identidade do procurador.

3.1. O candidato assumirá as consequências de eventuais 
erros cometidos por seu procurador ao efetuar a inscrição.

4. Não serão recebidas inscrições por via postal, fac–símile, 
internet, condicionais e/ou extemporâneas.

5. Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 
17/03/2010, a pessoa transexual ou travesti poderá solicitar a 
inclusão e uso do “nome social” para tratamento, mediante 
requerimento, que constitui o ANEXO III do presente Edital.

6. A candidata lactante que necessitar amamentar durante 
a realização das provas poderá fazê–lo em sala reservada, desde 
que o requeira, observando os procedimentos constantes a 
seguir, para adoção das providências necessárias:

6.1. A candidata lactante deverá encaminhar sua solicita-
ção, até o término das inscrições, junto à Comissão Especial de 
Concurso Público responsável pelo certame;

6. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 
Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento;

7. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos quando for o caso;
8. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, 

apenas das páginas onde constam a identificação (frente e 
verso) e do último registro;

9. Cópia da Cédula de Identidade – RG;
10. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF;
11. Cópia do PIS/PASEP;
12. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais;

13. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino;

14. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento;
15. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência);

16. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil.

17. Quando se tratar de componente curricular destinado a 
estágio supervisionado oferecido na habilitação profissional de 
Técnico em Enfermagem:

17.1. Apresentar comprovante dentro da validade de vaci-
nação obrigatória contra difteria, tétano, hepatite, nos termos do 
que dispõe a Norma Regulamentadora 32 da Portaria 3214, de 
08/06/1978 do Mtb e suas atualizações;

17.2. Comprovar possuir registro ativo no conselho regional 
de enfermagem (COREN) compatível com a formação solicitada 
no requisito de titulação.

* ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL ALBERTO SANTOS DUMONT 
– GUARUJÁ

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES AO CONCURSO 
PÚBLICO PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO, Nº 
152/01/2019 – PROCESSO Nº 2286945/2019

O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 
PAULA SOUZA – CEETEPS, à vista das disposições do Decreto 
nº 60.449, de 15/05/2014, publicado no DOE de 16/05/2014, 
através da Comissão Especial de Concurso Público da ESCOLA 
TÉCNICA ESTADUAL ALBERTO SANTOS DUMONT, da cidade de 
GUARUJÁ, designada conforme Portaria do Diretor de Escola 
Técnica nº 019/2019, nos termos da Portaria CEETEPS–GDS nº 
914, de 14, publicada no DOE de 15/01/2015, republicada no 
DOE de 28/01/2015, em face da autorização governamental 
específica, constante do Processo nº 818/2018 (com manifesta-
ção do Comitê Gestor do Gasto Público, instituído pelo Decreto 
nº 64.065, de 02/01/2019), TORNA PÚBLICA A ABERTURA de ins-
crições ao Concurso Público para preencher, mediante admissão, 
à luz do disposto no artigo 10 da Lei Complementar nº 1.044, 
de 13/05/2008, publicada no DOE de 14/05/2008, alterada 
pelo inciso III do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.240, de 
22/04/2014, publicada no DOE de 23/04/2014, o(s) emprego(s) 
público(s) permanente(s) de Professor de Ensino Médio e Téc-
nico, PERTENCENTE AO QUADRO DE PESSOAL DO CEETEPS, no 
componente curricular discriminado no Capítulo II deste Edital.

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES INICIAIS
1. A execução do Concurso Público obedecerá, dentro do 

possível, o cronograma de atividades constante do ANEXO I do 
presente Edital.

1.1. Qualquer alteração no cronograma implicará neces-
sariamente em nova publicação do mesmo no Diário Oficial do 
Estado (DOE).

2. A admissão far–se–á no regime da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT e legislação complementar, obedecido nos ter-
mos do artigo 4º da Lei Complementar nº 1.240/2014, o disposto 
no parágrafo único do artigo 445 da CLT, ficando reservado 5% 
(cinco por cento) do total das vagas a serem preenchidas por 
candidatos com deficiência, nos termos da Lei Complementar nº 
683, de 18/09/1992, publicada no DOE de 19/09/1992, alterada 
pela Lei Complementar nº 932, de 08/11/2002, publicada no 
DOE de 09/11/2002 e regulamentada pelo Decreto nº 59.591, de 
14/10/2013, publicada no DOE de 15/10/2013, e por candidatos 
portadores de doença renal crônica, nos termos da Lei nº 16.779, 
de 22/06/2018, publicada no DOE de 23/06/2018.

CAPÍTULO II – DO EMPREGO PÚBLICO DE PROFESSOR DE 
ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

1. COMPONENTE CURRICULAR – (HABILITAÇÃO) – QUAN-
TIDADE DE EMPREGO PÚBLICO PERMANENTE PREVISTA – 
TOTAL DE AULAS LIVRES – PERÍODO DAS AULAS

PANIFICAÇÃO E DOÇARIA(COZINHA) – 01/05 – NOTURNO
2. As atribuições a serem exercidas pelo candidato admitido 

são as definidas no artigo 93 do Regimento Comum das Escolas 
Técnicas Estaduais do CEETEPS, aprovado pela Deliberação 
CEETEPS nº 3, de 18/07/2013, publicada no DOE de 28/08/2013, 
e que constitui o ANEXO II do presente Edital.

CAPÍTULO III – DOS REQUISITOS DE TITULAÇÃO
1. O requisito de qualificação dos profissionais de cada 

componente curricular é estabelecido por meio do Catálogo 
de Requisitos de Titulação para a Docência, instituído pela 
Deliberação CEETEPS nº 6, de 16/07/2008, publicada no DOE 
de 17/07/2008, alterada pela Deliberação CEETEPS nº 21, de 
13/08/2015, publicada no DOE de 15/08/2015, e regulamentado 
pela Unidade de Ensino Médio e Técnico por meio da Instrução 
CETEC nº 1, de 19, publicada no DOE de 26/02/2013.

2. Para os componentes curriculares da Base Nacional 
Comum e Parte Diversificada do Ensino Médio, comprovar ser 
portador de licenciatura ou equivalente desde que previsto no 
requisito, para ser enquadrado na titulação “Licenciado”.

2.1. Quando se tratar de licenciatura equivalente, obriga-
toriamente acompanhado do diploma de curso de bacharelado 
ou de tecnologia, de nível superior que permitiu a formação 
docente.

3. Para titulação “licenciado”, em componentes curricula-
res da Formação Profissional do Ensino Médio e/ou Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio, o candidato comprovará 
ser portador de:

3.1. Licenciatura de acordo com o relacionado no requisito;
3.2. Licenciatura em cursos superiores de formação de 

professores de disciplinas especializadas no ensino de 2º grau, 
na forma prevista pela Portaria Ministerial BSB nº 432 de 19, 
publicada a 20/07/1971, Esquemas I e II. Obrigatoriamente 
acompanhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecno-
logia de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever 
(portador de Esquema I). Obrigatoriamente acompanhado do 
diploma de Técnico de nível médio no curso/área do componente 
curricular, relacionado na titulação Licenciado, em componente 
curricular em que vier a se inscrever (portador de Esquema II), ou

3.3. Licenciatura equivalente, obtido em cursos regulares de 
programas especiais, nos termos previstos pelo Conselho Nacio-
nal de Educação, na Resolução CNE/CEB nº 2 de 26, publicada 
no DOU de 27/06/1997, ou na Deliberação CEE nº 10/99, publi-
cada no DOE de 08/01/2000, ou ainda, na Resolução CNE/CP nº 
2, de 01, publicada no DOU de 02/07/2015, obrigatoriamente 
acompanhado do diploma do curso de bacharelado ou de tecno-
logia de nível superior, de acordo com o relacionado na titulação 
graduado, em componente curricular em que vier a se inscrever.

4. Para titulação “graduado”, em componentes curriculares 
da Formação Profissional do Ensino Médio, e/ou Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio, comprovar ser portador de 
graduação superior de bacharelado ou de tecnologia de nível 
superior desde que previsto no requisito, em componente curri-
cular em que se inscrever.

ANEXO V – A QUE SE REFERE O SUBITEM 1.3 DO ITEM 
1 E SUBITEM 2.1 DO ITEM 2, AMBOS DO CAPÍTULO VII – DA 
REDUÇÃO OU ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO, DO EDITAL 
Nº 138/01/2019

Declaro, sob as penas da Lei, para fins de redução/isenção 
de taxa de inscrição no Concurso Público de Professor de Ensino 
Médio e Técnico Edital nº 138/01/2019, que:

Redução da taxa de inscrição (nos termos da Lei 12.782, 
de 20/12/2007):

( ) percebo remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários 
mínimos;

( ) estou desempregado;
( ) sou aluno regularmente matriculado em quaisquer cursos 

dispostos no Item 1 do Capítulo VII – Da redução ou isenção da 
taxa de inscrição, do Edital de Abertura de Inscrições.

Isenção da taxa de inscrição (Nos termos da Lei Estadual nº 
12.147, de 12/12/2005):

( ) doei sangue no mínimo 3 (três) vezes nos últimos 12 
(doze) meses.

Estou ciente de que se acaso verifique má–fé de minha 
parte, a qualquer momento, serei eliminado do Concurso Público 
e estarei sujeito às penalidades previstas na legislação em vigor.

_______________, ____ de ______________ de ______
Nome: _____________________________
RG.: _________ CPF: ______________
______________________________
Assinatura do requerente
Obs.: O Requerente deverá protocolar este formulário, 

devidamente preenchido e assinado, juntamente com a docu-
mentação estabelecida no Capítulo VII do Edital de Abertura 
de Inscrições.

ANEXO VI – A QUE SE REFERE O ITEM 4 DO CAPÍTULO VIII 
– DAS INSCRIÇÕES E PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM 
DEFICIÊNCIA, DO EDITAL Nº 138/01/2019

Eu, ______________________________, portador da 
Célula de Identidade RG nº _________ e inscrito no CPF sob nº 
______________, venho, à presença desta Comissão Especial 
de Concurso Público, requerer a aplicação das Provas do Concur-
so Público Edital nº 138/01/2019 na forma ou condição especial 
abaixo descrita.

Descrição de ajudas técnicas ou condições especiais:
__________________________________________
Nestes termos,
Pede deferimento.
Em ___/___/_____
______________________________
Assinatura do candidato
Obs.: O laudo médico juntamente com este anexo preen-

chido deve ser protocolado na Unidade até o último dia das 
inscrições.

ANEXO VII – A QUE SE REFERE O ITEM 4 DO CAPÍTULO 
XI – DAS PROVAS, DO EDITAL Nº 138/01/2019

COMPONENTE CURRICULAR
ASSESSORAMENTO EMPRESARIAL E DE EVENTOS 

I(SECRETARIADO)
PROGRAMAS DAS PROVAS
1. Conceito e tipologia de eventos:
? atuação e atribuições do secretário no assessoramento 

em eventos;
? planejamento de um evento:
pré–evento assessoramento na:
? pesquisa de mercado;
? tipo de evento;
? tema;
? projeto/ briefing;
? público–alvo;
? local;
? instalações;
? objetivos, justificativas, metodologia, metas e cronograma 

de execução;
? definição de responsabilidades pelo evento e organogra-

ma das comissões
trans–evento assessoramento na:
? coordenação dos procedimentos na execução das etapas 

planejadas;
? elaboração de funções e documentação específica para 

controle, coordenação e prestação de contas
pós–evento assessoramento na:
? avaliação do evento e autoavaliação;
? identificação dos pontos fortes e fracos no pré, trans e 

pós eventos;
? levantamento da documentação para organização e arquivo;
? relatório final de prestação de contas
2. Conceitos de cerimonial, protocolo e etiqueta:
? legislação e precedência do cerimonial público – Decreto 

70.724 de 09/03/1972;
? protocolo em eventos:
protocolo oficial;
ordem geral de precedência;
protocolo em empresas privadas;
forma e apresentação dos símbolos nacionais;
normas do cerimonial público;
protocolo no âmbito das organizações
? legislação das empresas promotoras e organizadoras de 

eventos
3. Gerenciamento da rotina de trabalho:
? Planejamento, Execução, Controle e Ação – Ciclo PDCA;
? fundamentos e práticas da aprendizagem organizacional 

e gestão do conhecimento;
? o profissional de secretariado como agente facilitador:
resultados, qualidade, mudanças e comunicação corporativa
4. Reuniões:
? planejamento e organização;
? pauta;
? convites;
? local – arranjo físico;
? horário;
? equipamentos;
? confirmação de presença;
? serviços de apoio;
? ata
5. Fundamentos e práticas de marketing pessoal e assesso-

ramento na gestão da imagem corporativa:
? etiqueta:
corporativa;
empresarial;
social
? assessoramento no portfólio institucional:
gerenciamento da cultura organizacional
Conceitos referentes a Lei Federal nº 12.527, de 18/11/2011 

(Lei de Acesso a Informação) e do Decreto nº 58.052, de 
16/05/2012, que regulamenta a referida Lei no

âmbito do estado de São Paulo.
ANEXO VIII – A QUE SE REFERE O ITEM 9 DO CAPÍTULO 

XIII – DA CLASSIFICAÇÃO, CRITÉRIOS DE DESEMPATE, CONVO-
CAÇÃO E DA ADMISSÃO, DO EDITAL Nº 138/01/2019

DOCUMENTAÇÃO A QUE ALUDE O MANUAL DE RECURSOS 
HUMANOS

1. Currículo atualizado (simplificado);
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade);
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade);
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade);
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade);

Ubiratan
Realce

Ubiratan
Realce

Ubiratan
Realce

Ubiratan
Realce


